
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº               , DE 2007
(Do Sr. Eliene Lima e outros)

Dá nova redação ao art.  231, 
caput, da  Constituição  Federal, 
submetendo    ao Congresso   Nacional  a 
demarcação de terras indígenas.

"Art. 231 São reconhecidos aos índios sua 
organização  social,  costumes,  línguas,  
crenças  e  tradições,  e  os  direitos  
originários  sobre  as  terras  que 
tradicionalmente  ocupam,  competindo  à 
União, demarcá-las, por meio de lei, bem 
como proteger e fazer respeitar todos os  
seus bens.
.....

§ 8° A criação de reservas indígenas será 
promovida por meio de lei de iniciativa do 
Poder  Executivo,  com  projeto  instruído 
com estudo antropológico e levantamento 
fundiário.”

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposta tem como objetivo submeter a demarcação 
de terras indígenas à edição de lei pelo Congresso Nacional, trazendo para 
esta Casa um debate de interesse fundamental para a Nação brasileira.

A Constituição da República,  visando proteger  os direitos  das 
comunidades  indígenas,  traz,  em  seu  art.  231  o  reconhecimento  de  suas 
cultura,  língua,  crenças  e  tradições,  bem  como  o  direito  às  terras  que 
tradicionalmente ocupavam. Apesar de serem medidas de grande importância 
para a sobrevivência das culturas dos povos que são a história mais antiga de 
nosso  país,  a  União,  a  quem  coube  a  responsabilidade  de  promover  a 
demarcação das terras, por diversas vezes tem tomado decisões questionáveis 
nas criações de reservas indígenas. *
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O artigo  da  revista  VEJA (14 de março 2007),  de  autoria  do 
jornalista  José  Edward,  mostra  os  desmandos  cometidos  com  relação  à 
criação  de  reservas.   Diversos  são  os  exemplos,  tais  como  a  criação  de 
reserva,  no  Estado  de  Santa  Catarina,  sobre  um  parque  ecológico  (que 
beneficiará índios oriundos do Paraguai e da Argentina); a criação de reserva 
no Estado do Espírito Santo que beneficiará uma etnia dada como extinta já 
no século XIX; anexação à área indígena da Bahia de um patrimônio histórico 
tombado – Caraíva, o mais  antigo vilarejo do país,  fundado em 1530. Em 
Mato Grosso, três exemplos de contracensos: (1) ampliação de uma reserva 
sobre  áreas  localizadas  a  600  quilômetros  do  território  original  da  etnia 
(caiabi); (2) ampliação de uma reserva sobre áreas produtivas onde não há 
registro  de  ocupação  indígena  (xavante);  (3)  criação  de  reserva  para  os 
chiquitanos, sendo que nem mesmo eles próprios se consideram índios, mas 
sim descendentes de bolivianos.

O artigo ainda traz a informação de que o estudo antropológico 
que embasou a proposta de criação da reserva em Santa Catarina (com a tese 
inovadora de que os embiás – paraguaios e argentinos – são de origem carijó, 
baseou-se no depoimento de uma única família  de paraguaios  que chegou 
naquele  Estado  nos  anos  60.  Fato,  inclusive,  constestado  pelo  Ministério 
Público Federal.

Diversas  propostas  de  Emenda  à  Constituição  já  foram 
protocoladas visando trazer ao Congresso Nacional esta discussão e, com os 
desmandos e tropeços informados, não pode esta Casa silenciar e tampouco 
permitir  que  se  continuem realizando  demarcações  que  padecem  de  bom 
senso. Queremos proteger nossos índios, queremos reservar a eles um local 
onde possam viver conforme suas tradições, mas não podemos nos furtar ao 
debate da legitimidade de cada caso. A situação da reserva de Santa Catarina 
– na região do Morro dos Cavalos – é apenas uma entre tantas. Há que se 
trazer a estas Casas onde se pratica diariamente o exercício da democracia 
esta discussão.

A criação de reservas, se, quando realizada com justiça beneficia 
as  populações  que  originariamente  povoaram  as  terras,  quando  feita  com 
descaso, promove a redução das áreas produtivas do Estado.

Esta Proposta de Emenda à Constituição visa a criação de novas 
reservas com critério, após amplo debate com a sociedade e visando o melhor 
para as comunidades indígenas e para os Estados.
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Sala das Sessões, em de             de 2007.

Deputado ELIENE LIMA
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